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RELATÓRIO

Trata-se de recurso em sentido estrito interposto pelo Ministério Público Federal em face da decisão de fls. 65/98, que decretou extinta a punibilidade da denunciada Maria Mercedes Alves, por força da prescrição da pretensão punitiva propriamente dita, nos termos do Código Penal, artigo 107, IV, e do Código de Processo Penal, artigo 61.

A recorrida foi denunciada pela prática de crime ambiental e invasão de terras públicas (art. 48, da Lei 9.605/98 e 20, caput, da Lei n. 4.947/66).

O Juízo de origem entendeu que houve um equívoco quanto à capitulação legal, pois “a descrição fática veiculada conduz à tipicidade emoldurada no art. 64, da Lei 9.605/98 (promover construção em solo não edificável), visto que a conduta descrita no art. 48 (impedir ou dificultar a regeneração natural de florestas e demais formas de vegetação) é mero exaurimento daquela.” (fl. 66/v)

O MPF recorre alegando que o crime do artigo 64 não absorve o crime do artigo 48, ambos da lei 9.605/98 e que o crime do artigo 20 da Lei 4.947/66 não é instantâneo, mas permanente, circunstância bastante para afastar a prescrição. Cita precedentes. Pugna para que ocorra o regular seguimento do feito para a apuração da prática dos crimes do art. 48 da Lei nº 9.605/98 e art. 20 da Lei 4.947/66.

Contrarrazões às fls. 82/90.

O parecer da Procuradoria Regional da República é pelo parcial provimento do recurso em sentido estrito (fls. 97/98v).

É o relatório.

VOTO

Trata-se de recurso em sentido estrito interposto pelo Ministério Público Federal em face da decisão de fls. 65/98, que decretou extinta a punibilidade da denunciada Maria Mercedes Alves, por força da prescrição da pretensão punitiva propriamente dita, nos termos do Código Penal, artigo 107, IV, e do Código de Processo Penal, artigo 61.

À fl. 589, o juízo de origem manteve a decisão pelos seus próprios fundamentos.

Examino o recurso.

A recorrida foi denunciada pela prática de crime ambiental e invasão de terras públicas (art. 48, da Lei 9.605/98 e 20, caput, da Lei n. 4.947/66).

O Juízo de origem entendeu que houve um equívoco quanto à capitulação legal, pois “a descrição fática veiculada conduz à tipicidade emoldurada no art. 64, da Lei 9.605/98 (promover construção em solo não edificável), visto que a conduta descrita no art. 48 (impedir ou dificultar a regeneração natural de floretas e demais formas de vegetação) é mero exaurimento daquela.” (fl. 66/v)

Os artigos 48 da Lei 9.605/98 e 20 da Lei 4.947/66 dispõem que, verbis:

Lei 9.605/98 

Art. 48. Impedir ou dificultar a regeneração natural de florestas e demais formas de vegetação:
Pena - detenção, de seis meses a um ano, e multa.

Lei 4.947/66
Art. 20. Invadir, com intenção de ocupá-las, terras da União, dos Estados e dos Municípios:
Pena: Detenção de 6 meses a 3 anos.
Parágrafo único. Na mesma pena incorre quem, com idêntico propósito, invadir terras de órgãos ou entidades federais, estaduais ou municipais, destinadas à Reforma Agrária.
Na decisão, o magistrado entendeu que a invasão de terras públicas da União (Lei nº 4.947/66, art. 20), com ânimo de ocupá-las, consubstancia crime instantâneo, e não, permanente, visto que o verbo caracterizador do injusto é invadir, e não, invadir e ocupar. 

Com relação ao delito do artigo 48 da Lei 9.605/98, o magistrado afirmou que, na realidade a conduta narrada na inicial caracteriza o delito do art. 64 da Lei 9.605/98 (promover construção em solo não edificável), e não, o crime do art. 48 (impedir ou dificultar a regeneração natural de florestas e demais formas de vegetação), pois este é mero exaurimento daquele. Em razão disso, efetuou a desclassificação do delito e, em seguida, declarou extinta a punibilidade dos denunciados por força da prescrição da pretensão punitiva da pena em abstrato. 

Vejamos os termos da decisão:

“De um lado, não merece prosperar a imputação de invasão de terras públicas da União (Lei nº 4.947/66, artigo 20). 

Isso porque, segundo o laudo pericial realizado pela Polícia Federal, é possível constatar que as intervenções ocorreram em data anterior a 30-04-2003 (f. 12-14 – comparativo das figuras 3 e 4). 

Tratando-se de crime instantâneo, visto que o verbo caracterizador do injusto é “invadir”, e não “invadir e ocupar”, cuja pena máxima é de 03 (três) anos de detenção, a pretensão punitiva fora fulminada pela prescrição.

Nesse ponto, oportuna a dicção jurisprudencial:

PENAL. PROCESSUAL PENAL. RECURSO EM SENTIDO ESTRITO. INVASÃO DE TERRAS PÚBLICAS. PARQUE NACIONAL DA SERRA DO PARDO. ART. 20 LEI 4.947/66. CRIME INSTANTÂNEO. EXTINÇÃO DA PUNIBILIDADE. INOCORRÊNCIA. DENÚNCIA. RECEBIMENTO. JUÍZO FEDERAL. COMPETÊNCIA. 1. A invasão de terras públicas da União, com ânimo de ocupá-las, consubstancia crime instantâneo, e não permanente, porquanto o verbo caracterizador do injusto é invadir, e não invadir e ocupar (precedente STJ – RHC 22.235/DF). 2. A ocupação reflete apenas o dolo específico que compõe o tipo penal para distingui-la de outras formas de invasão, como, por exemplo, para caça, pesca ou passagem. 3. O recebimento da denúncia por Juiz Federal sem a competência necessária, pelo fato de o crime ter sido cometido em outra jurisdição federal que não a sob o seu controle, não torna o ato inválido, de molde a não produzir efeito interruptivo da prescrição, porquanto de trata de competência relativa, territorial, e não ratione materiae. 4. Recurso em sentido estrito não provido. (RECURSO 00019648220094013901, JUIZ TOURINHO NETO, TRF1 - TERCEIRA TURMA, e-DJF1 DATA:14/01/2011 PAGINA: 235.)

Logo, se o fato aconteceu antes de 30-04-2003 (data em que já é possível constatar a construção – f. 14), se a pena máxima cominada à infração equivale a 03 (três) anos, se o prazo prescricional é de 08 (oito) anos (CP, art. 109, IV), se a denúncia ainda não fora recebida, inegável a ocorrência de prescrição. É mero cálculo aritmético. Carece de fôlego, igualmente, a imputação de crime ambiental de impedimento da regeneração natural de vegetação (Lei nº 9.605/98, artigo 48). Destaco que embora de regra não caiba ao juiz já na fase inicial do processo alterar a capitulação jurídica dos fatos posta pela acusação, certo é que tal regra não se reveste de caráter absoluto, mormente quando a adequada capitulação da conduta tenha reflexos em questões de ordem pública, como por exemplo a prescrição. Veja-se: 

EMEN: PENAL E PROCESSUAL PENAL. RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. ALTERAÇÃO DA CAPITULAÇÃO JURÍDICA CONTIDA NA DENÚNCIA ANTES DA SENTENÇA. EXCEPCIONALIDADE. POSSIBILIDADE DE BENEFÍCIO IMEDIATO À DEFESA. EXORDIAL QUE NARRA FRAUDE COMETIDA COM O INTUITO EXCLUSIVO DE FRUSTRAR PAGAMENTO DE TRIBUTO. ENQUADRAMENTO DA CONDUTA EM TIPO PENAL DA LEI 8.137/90. PELO PROVIMENTO DO RECURSO. 1. Excepcionalmente, tem-se como admissível a alteração da capitulação fixada na inicial acusatória, antes mesmo da prolatação da sentença, nas hipóteses em que se vislumbra benefício imediato ao réu, com a correta fixação da competência ou do procedimento a ser adotado, ou mesmo quando, diante do manifesto equívoco na indicação do tipo legal, o delito aparentemente cometido possui gravidade significativamente diversa, com reflexos jurídicos imediatos na defesa do acusado (destaquei). 2. Denúncia que narra fraude consubstanciada na compensação de débitos tributários com créditos desprovidos de lastro, meramente fictícios, cuja finalidade única consistia em eximir a pessoa jurídica do pagamento de tributo. Prevendo a Lei 8.137/90 - normal especial em relação ao Código Penal - a conduta de frustrar o pagamento de tributo mediante declaração falsa, é de se reconhecer a adequação dos fatos à legislação especial, em detrimento do tipo de estelionato agravado previsto no Código Penal, tendo em vista a aplicação do princípio da especialidade, com a prevalência da norma específica sobre a de natureza geral. 3. Recurso em habeas corpus a que se dá provimento, para que, reconhecendo-se o enquadramento parcial dos fatos ao art. 1º, I, da Lei 8.137/90, verifique o juízo de primeira instância o eventual parcelamento ou pagamento integral do débito a que se refere a ação em apreço e proceda aos atos seguintes. ..EMEN: (RHC 201302430914, NEFI CORDEIRO, STJ - SEXTA TURMA, DJE DATA:04/03/2015 ..DTPB:.)

Em linha de princípio, com a máxima vênia ao entendimento ministerial, há algum equívoco quanto à capitulação legal. De fato, a descrição fática veiculada conduz à tipicidade emoldurada no art. 64, da Lei 9.605/98 (promover construção em solo não edificável), visto que a conduta descrita no art. 48 (impedir ou dificultar a regeneração natural de florestas e demais formas de vegetação) é mero exaurimento daquela. Tal entendimento acompanha aquele exarado pelo Superior Tribunal de Justiça no julgamento do Recurso Especial nº 1376670/SC2, proferido nos termos do voto do Ministro Nefi Cordeiro, oportunamente trazido à baila:

O EXMO. SR. MINISTRO NEFI CORDEIRO (Relator): Com a vênia de Vossa Excelência, tenho manifestado que nas hipóteses de construção em área ambiental o crime único ocorrido é o do art. 64 da lei ambiental. Sobre o tema, diversamente do posicionamento fixado em alguns precedentes desta Corte Superior (AgRg no Resp 1214052/SC, Rel. Ministro Sebastião Reis Júnior, Sexta Turma, DJe 12/03/2013 e REsp 1125374/SC, Rel. Ministro Gilson Dipp, Quinta Turma, DJe 17/08/2011), entendo que a suposta destruição da vegetação nativa é mera etapa inicial do único crime pretendido e realizado de construir em local não edificável (área de preservação permanente). O crime de destruir floresta nativa dá-se como meio da realização do único intento de construir em local não edificável, em razão do que incide a absorção do crime-meio de destruição de vegetação pelo crime-fim de edificação proibida. Na mesma linha, o delito de impedir a regeneração natural da flora se dá como mero gozo da construção, em evidente pós-fato impunível. Aquele que constrói uma edificação, claramente não poderá permitir que dentro daquela venha a nascer uma floresta. É mero exaurimento do crime de construção indevida, pelo aproveitamento natural da coisa construída. No concurso aparente de normas uma só ação pode, em tese, configurar mais de um crime; todavia, só uma norma é aplicável, excluídas as demais por princípios lógicos e de valoração jurídica do fato. Três são os princípios que regulam a solução do conflito aparente de normas: o da especialidade, o da subsidiariedade e o da consunção. Pressuposto fundamental é que haja um só fato (embora complexamente considerado) e que as leis que concorram estejam ambas em vigor. Se uma lei sucede a outra, não há, evidentemente, conflito (Lições de Direito Penal - parte geral, Heleno Cláudio Fragoso, - ed. revisada por Fernando Fragoso, 15ª edição, Rio de Janeiro, Forense, 1995, pág. 357.) Dessa forma, ocorre o conflito aparente de normas quando há a incidência de mais de uma norma repressiva numa única conduta delituosa, sendo que tais normas possuem entre si relação de hierarquia ou dependência, de forma que somente uma é aplicável. Ressalto que não há ação autônoma de destruir floresta ou de impedir sua regeneração, mas tão somente o ato de construir em local proibido, que tem na destruição condição necessária para a obra e no impedimento à regeneração mero gozo da edificação. Diferencio ainda o conflito aparente de normas, em que o crime já é em tese uno, do concurso formal, em que o crime em tese é duplo, mas ocasionalmente praticado por ação e desígnio únicos. Aquele que constrói casa ou outra edificação em local onde havia floresta ou mangue jamais praticará crime dúplice (caso de concurso aparente de normas), diferentemente daquele que acerta seu inimigo com um tiro de fuzil e vê o projétil transpassar atingindo outra pessoa, pois neste caso houve o crime duplo que ocasionalmente, por ficção legal decorrente do único intento, é tratado como um crime só (com pena do crime mais grave, majorada). Na construção em local de floresta não há dois crimes com único intento (hipótese de concurso formal), mas apenas um crime praticado. Tampouco é caso de concurso material, pois então os crimes precisariam ser autônomos – o que não concordo, pelo conflito aparente de normas – e com desígnios independentes (excluindo também o concurso formal perfeito). Dessa forma, descartada a possibilidade da configuração do concurso material entre os delitos tipificados nos artigos 48 e 64 da Lei n. 9.605/98, correta é a desclassificação para o único crime do art. 64 da lei ambiental. Ante o exposto, voto por negar provimento ao recurso especial. 

A hipótese diz, pois, da perpetração do crime tipificado na Lei 9.605/98, artigo 64. Colmatada a tipificação legal, urge o decreto da prescrição, à luz dos módulos da pena de privação de liberdade (06 meses a 01 ano). Basta dizer que, entre a data das construções objeto da denúncia (antes de 30-04-2003 – f. 12-14 – comparativo das figuras 3 e 4), até o presente momento, transcorreram mais de quatro anos, ausente causa de suspensão/interrupção do prazo prescricional (CP, art. 109, IV). III – NESTAS CONDIÇÕES, à vista da fundamentação expendida DECRETO extinta a punibilidade da denunciada MARIA MERCEDES ALVES, já qualificada, por força da prescrição da pretensão punitiva propriamente dita, nos termos do Código Penal, artigo 107, IV, e do Código de Processo Penal, artigo 61. IV – Baixas e anotações necessárias. V – Intimem-se e arquivem-se. Passos(MG), 12 de dezembro de 2017.”

Pois bem. 

No caso, o MPF alega que intenção da denunciada foi construir em local proibido (área de preservação permanente). Tal conduta subsume-se ao delito previsto no art. 64 da Lei 9.605/98. 

Assim, está correto o entendimento do magistrado de que a conduta de impedir a regeneração da floresta é mero exaurimento do crime pretendido e realizado de construir em local não edificável (área de preservação permanente) (art. 64 da Lei 9.605/98). 

Dessa forma, correta é a desclassificação para o único crime do art. 64 da Lei 9.605/98.

Nesse sentido, compartilho do entendimento esposado pelo Ministro Nefi Cordeiro Resp nº 1376670/SC (cito):
O EXMO. SR. MINISTRO NEFI CORDEIRO (Relator): Com a vênia de Vossa Excelência, tenho manifestado que nas hipóteses de construção em área ambiental o crime único ocorrido é o do art. 64 da lei ambiental. Sobre o tema, diversamente do posicionamento fixado em alguns precedentes desta Corte Superior (AgRg no REsp 1214052/SC, Rel. Ministro Sebastião Reis Júnior, Sexta Turma, DJe 12/03/2013 e REsp 1125374/SC, Rel. Ministro Gilson Dipp, Quinta Turma, DJe 17/08/2011), entendo que a suposta destruição da vegetação nativa é mera etapa inicial do único crime pretendido e realizado de construir em local não edificável (área de preservação permanente).

O crime de destruir floresta nativa dá-se como meio da realização do único intento de construir em local não edificável, em razão do que incide a absorção do crime-meio de destruição de vegetação pelo crime-fim de edificação proibida.

Na mesma linha, o delito de impedir a regeneração natural da flora se dá como mero gozo da construção, em evidente pós-fato impunível. Aquele que constrói uma edificação, claramente não poderá permitir que dentro daquela venha a nascer uma floresta. É mero exaurimento do crime de construção indevida, pelo aproveitamento natural da coisa construída.

No concurso aparente de normas uma só ação pode, em tese, configurar mais de um crime; todavia, só uma norma é aplicável, excluídas as demais por princípios lógicos e de valoração jurídica do fato. Três são os princípios que regulam a solução do conflito aparente de normas: o da especialidade, o da subsidiariedade e o da consunção.

Pressuposto fundamental é que haja um só fato (embora complexamente considerado) que as leis que concorram estejam ambas em vigor. Se uma lei sucede a outra, não há, evidentemente, conflito (Lições de Direito Penal - parte geral, Heleno Cláudio Fragoso, - ed. revisada por Fernando Fragoso, 15ª edição, Rio de Janeiro, Forense, 1995, pág. 357)”.

Além disso, sobre o tema, entendo que, no caso, a invasão da terra pública é mera etapa inicial do crime do art. 64 da Lei 9.605/98.

O crime de invadir terras públicas (art. 20 da Lei 4.947/66) é o meio realizado para o intento de construir em local não edificável, o qual fica absorvido pelo crime-fim, o de edificação proibida.

Dessa forma, descartada a possibilidade da configuração do concurso material entre os delitos tipificados nos artigos 48 da Lei 9.605/98 e 20 da Lei 4.947/66, deve haver a desclassificação desses dois delitos para o único crime do art. 64 da Lei 9.605/98.

Nesse sentido é o seguinte julgado:

PROCESSO PENAL. RECURSO ESPECIAL. CRIME AMBIENTAL. CONFLITO APARENTE DE NORMAS. ARTS. 48 E 64 DA LEI N. 9.605/98. CONSUNÇÃO. ABSORVIDO O CRIME MEIO DE DESTRUIR FLORESTA E O PÓS-FATO IMPUNÍVEL DE IMPEDIR SUA REGENERAÇÃO. CRIME ÚNICO DE CONSTRUIR EM LOCAL NÃO EDIFICÁVEL. RECURSO ESPECIAL IMPROVIDO.

1. Ocorre o conflito aparente de normas quando há a incidência de mais de uma norma repressiva numa única conduta delituosa, sendo que tais normas possuem entre si relação de hierarquia ou dependência, de forma que somente uma é aplicável.

2. O crime de destruir floresta nativa e vegetação protetora de mangues dá-se como meio necessário da realização do único intento de construir casa ou outra edificação em solo não edificável, em razão do que incide a absorção do crime-meio de destruição de vegetação pelo crime-fim de edificação proibida.

3. Dá-se tipo penal único de incidência final (art. 64 da Lei n. 9.605/98), já em tese crime uno, diferenciando-se do concurso formal, onde o crime em tese é duplo, mas ocasionalmente praticado por ação e desígnio únicos.

4. Recurso especial improvido.

(REsp 1639723/PR, Rel. Ministro NEFI CORDEIRO, SEXTA TURMA, julgado em 07/02/2017, DJe 16/02/2017)

Diante disso, não procede a pretensão da acusação em relação a nenhum dos delitos analisados.

Desse modo, não se vislumbra a ocorrência de violação do princípio da correlação entre a denúncia e a sentença, porquanto, no caso, ao se utilizar a emendatio libelli, apenas se deu nova definição jurídica aos fatos narrados na denúncia.

Prescrição

O crime de promover construção em solo não edificável, previsto no art. 64 da Lei 9.605/98, é crime instantâneo. É apenado com detenção de seis meses a um ano. O máximo dessa pena prescreve em 04 anos.

No caso, como dito pelo magistrado, ocorreu a prescrição da pretensão punitiva pela pena em abstrato, eis que entre a data das construções objeto da denúncia (antes de 30/04/2003, conforme f. 12-14 – comparativo das figuras 3 e 4), até o presente momento transcorreu mais de quatro anos (CP, art. 109, V).

Portanto, deve ser mantida a extinção de punibilidade dos réus em relação ao crime capitulado no art. 64 da Lei 9.605/98.

Em face do exposto, NEGO PROVIMENTO À APELAÇÃO.

É como voto.

DESEMBARGADOR FEDERAL NÉVITON GUEDES
RELATOR
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